
ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PF.EIEÍT'RÀ MT'}UCIPÀ], DE DUÀS ESARÀDÀS

CENTRÀIT DA CONIITATÀçõE S MT'NTCIPÀIS

TERMO DE R3 !'TFÉi,ICTÀ

1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do prêsente Termo de Referência a pretensa: AquislÇão de água potáve1
destlnada à Secretar.ia de Àgricuftura e Meio tunbiêntê da Preieitura Municipat de Duas Estra.las

PB"

. Jt,STf,FICÀTIVÀ

. Para a contrataÇâo:

.1. À contrataÇáo acima descrite. que será procêssada ôos lermos deste instrumento.
especificaÇôes técnicas e informaÇôês complemêntares que ô acompanham, quando for o caso,
iusl,if-ica-se: Pela necessidade da devlda efetivaÇão de sêrviÇo paiâ suprir dêmandâ específicê_ ÀquisiÇão de água potáve1 destinada à Secretaria de Agricultura e Meio A.]lúiente da
Prefeitura Municipaf de Duas Estraadas - PB -, considerada oportuna e imprescinclivêf/ bem corno
rei,Àvante medida de interêsse públlco; e ain.iar pela necessidade de desenvoivimêntc dê açõês
continuadas para a promoÇão dê atlvldades pertinentes, visando à maximizaÇão dos irecursos em
relaÇão aos objetivos programadosr obsêrvadas âs dirêtrizes e mêtâs dêfinidas nas ferramentas
.le p-lanejamento aprovadas.

DO SERVÍçO
As características e especiiicaÇôes do objeto da referlda conl-rataÇão sào:

2.O
2.L
2.L

3-0.
3.1.

coD DI SCRI}!:TNÀÇÀO UNID.
CARRADAS

ouÀtÍr.
600e 10.000 frtros

4.0. DO SRATÀMENIO DIFIRENCIÀDO PÀI"A IdEIEPP
4.1. Salienta-se que na referida contrataÇâo. será concediclo o tratamenlo diferenclado e
simplificado pala as Microerçresas e Empresas de Pequeno Porte, nos têrmos das disposiÇôes
contidas nos Àrts. 4'1 e 48, da Lei Complemêntar no L23/20A6, visto estar presente a exceÇão
prêvista no inciso IV, do A-rt. 49, do mêsmo dipfoma fegal: LicitaÇão dispensável Àrt. 15, f,
ld ; f-oê... 1a ,Á.''./.

4.2. No processo, portanto, deverá ser considêrado pre fêrencialmente apenas os fornecedores ou
êxêcutanlês enquadradcs como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparadosr nos i,ermos
da feqlslaÇão vigentê.

5.0. DÀS OBRIGÀçõES DO CONIrRÀTÀ}ITE
5.1. EletLrar o pagament'o rela:ivo ao fcrnecinento efetivamente aeaLlzada, de acordo com as
respectivas c1áusulas do contrato;
5.2. Proporclonar ao ConLratado todos os In,olos necessários para o fiel fornecimenao do objeto

5.3. Notificar: o CootrataCo sobre qualquer irregufar.idade encontrada quanto à quafldade dos
fornêcimentos, êxêrcêndo a r'lais ampla e completa frscalizaÇão, o que não exime o Contrataclo aie

suas responsabifidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atlibuiÇôês dê Gêstor e Eiscal deste contratc, nos têrmos da
lrôrmâ vigêntê, especialmênte parâ acompanhar e fiscafizar a sua execuÇão, respect ivamente,
pernitida a contrataÇão de 1-êrceiros para assistência e subsídio de informaÇôes pertineni-es a

êssas al,ribuiÇões.

6.0. DÀ.S OBRICÀÇõES DO CO}ITRATÀDO
6.1. Executar dêvidamênte os fornêclmentos descritos nô obieto suprêcitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualldade estabêlecidos para o ramo de atividade relacionada ao objetc
contratual, côrn observância aos prazos estipulados;
6.2, Responsabilizar-se pot todos os ônus e obta-igaÇões concêrnentes à legislação fi.sca1,
civiI, tributár.ia e trabafhista, bem como por t-odas as despesas ê compr.omissos assr-lmidos, a
quafquer titufo, perante seus fornêcêdores ou terceiros em razâo da execuÇãô cio objeto
contratado;
6.3. Manter pr.eposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contralante, quando da êxecuÇâo do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
6. 4 . Permitir ê facilitai a fiscalizaÇão do Contratante devendo p]:estar os informes e
ô dtô.:aênroS SO,i. I aoo-;
6. 5 . Será responsável pelos danos causados dirêtament-e ao Contratante ou a telceiros,
decorrentes de sua c1-1 pô ou dolo na exêcuÇão dô contrato, rrão excfuindo ou reduzindo essa
rê spons abl l idade a flscalizaÇão ou o acompanhamênto peLo órgão interêssado;
6.6. Náo ceder, transferrr ou subcontratar/ no todo ou em par:te, o objelo dêstê lnstrumenlo,
sem o conhecimento e a devida autorizaÇão expressa do Contiatante;
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6.7. Manter, dul:ante a vigência do contrato. em cômpatibilidade com âs obr.igaÇôês âssurrridas,
todas as condiÇÔes de habiiitaÇão e qualificaÇãô exi.qidas no respectivo procêsso Licitatórrô,
apresentando ao Contral,ante os documenlos nêcessários. sêmpre quê solicitado.
6.8. Efetuar a êntr.ega dô ôbjeto ên perfêitas côndiÇõês, cônfôrme especificaÇões, pÍaza e
local constantes no ?ermo Cê Rêferência e sêus aner<os? aôompanhad.o da respectiva nota fiscal,
na quâl constarão as indicaÇôes referentês a: marca, fêbr.icante, moalelo, procedência e prazc
dê garana ou validade;
6.9. Comunicar à Contrataniê, no prazo máximo de 24 (vj-nte ê quatro) horas q,.1ê antecede a d.ii.a
da entrega, os movos que iinpôssibif iteÍ, o cumprimento do prazo previsto, com a deviCa
comprovaÇão,
6,10. Não será adrôLtida a subcontrataÇáo do objeto licltatório.
6.11. Reparar. corrigir:, renover, rêconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o ôbjeto do conlrato êm que se verificarêm vicios/ defêitos ou incorreÇõês resuftêntes
de sua execuÇãô ori de matêriais nela empregados.

7.0. DOS PR,ÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
Os prazos máximos de inicio de êtapas dê êxêcuÇão e de conclusãc do ôbjeto ora cootaatado, que
admitern proarogaÇão nas condiÇões e hipóteses previstas a Lel 14.133/2021. estão abaixo
indicados ê serão considerados da assinatura do Contrato:

Entrêga: Imediata.
A vigência do prêsente contlato será .letelIninada: 09 lnove) mêses, considerada da data de sue
assinatura, podendo ser pr:orrogada, nas hipóteses e nos lêrmos dos Arts. 105 a 114, .ia Lei
14.133/21.

8.0. DO REÀ.,USTE DOS PREÇOS
8.1. O rêaiuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (dcze) meses, a partia de data da
assinatura do cont rato.
8.2. A Contt atada deverá pleitear o reajusle até a data da prorrogaÇão de prazo sêguinte, sob
pena de configuraÇãô de preclusão 1ógica.
8.3. Para o reajuste será aplicadô o Índiôe Nàcional de PreÇos ao ConsuÍ.idor Amplo IPCÀ,
fo.necido pelo fBGE.
8.4, O reajuste do preÇo .ieverá ser apresentado em Eatura/Nota liscal complementat:. Enquarnto
nào divulgado o índicê corresponclente do mês em que os serviÇos forên êxecutados, o reaiuste
selá calcufado de acordo com ô ú1timo índlce conhecido, cabendo a corr:eÇão de cá1culo quando
pubficado o indicê definitrvo.

9.0. DÀ§ COI{DIÇôES DE PÀGÀMEI,rTO
9.1. O pagamento será efeiLlado na Têsoui:aria do ContratÂnte. mediante processo regular:, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do per.íodo dê adimplêmento.
9.2. À nota fiscal somênte será aceita se nê1a êstiver discriÍLinado detaLhêdamente o objeto do
servlÇo prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes clocl]mentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); cerliiicado de regufarldade de EGTS-CRE;
certidão nêgatlva de tributos municrpals, estaduais e fedêrais.

10.0. Dà QUÀrr FI CÀÇÃO tÉCNrCÀ
13.1 À emprese licitante deverá aprêsentar atêstado de capacidadê técnica, fornecido por.
pessoa jurídica de Dirêito Púb1ico ou de Direito Pr.ivado, cor.rplovando ter rêalizado atividade
compatívê1 e pertinênte ao objêto da prêsente dispensa de licitaÇão,

11 . o . Do cnrúmo oe ece traçÃo Do oB.rETo
11.1. Executacia a pÍesênte contrataÇão e ôbservadas as condiÇões de adimpfemenlo das
obiigaÇõês pactuadas, os procedimentos ê condiÇÕes para rêceber o seu objêto pelo Contratante
obedecerão, conforne o caso, às disposiÇôes do Àrt. 140, da Lei 14.133/21.
L|.2. PaÍ sê tratar de serviÇo, a assinalura clo termo detalhado de recebimento pro.risorio, se
dará pêfas partes, quando verificado o cumprimento das êxigôocias de car.áter técnlco, até 15
(quinzê) daas da ccmunicaÇáo escrila .lo ConLatado. No caso do lermo del,alhado de recebimenl,o
definitivo, sêriá emitido e assinatura pêlas partes, apenas após o decurso do prazo de
observaÇão ou vistoria/ quê comprove o atêndimento das êxigênclas côntratuais, não podendo
essê prazo ser: superioi a 90 (ncventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
iustificados.

12.0. DÀ cEsr.ão E FrscÀr,rzÀÇÀo DÀ ExEcUÇÃo Do coNTRÀTo
12.1. A Gestão do rnstrumênto contratual será de compêtência do Gestor do Contratô desiqnado.
12.2. Cornpêtê ao Gêstôr: do Contrato:
a) Vafidar: o !êlatór:io mensaf resullante da prestação dos serviÇos;
b) Controlar admini s trai: ivamentê os aspectos orÇamêntários e financêiros inerêntês à
execuÇão contratual no ial-uito dê quê hajê sêu desdobramênto dê forma regltlar;
C) Atestar a Nota de Empenho;
d) Vêrificar as regularidades flscais lEederaf, Estaduaf e Municipal) e trabalhista da
cont ratada;
e) Manifestar-sê sobre quaisquei scficitaÇões da contratada/ em especi at aquelas
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à êutorldade cômpêtêntê;
f1 Propcr à autorldadê competênte, de forma motivada e fundar,entada e com base nas
anotaÇões da fiscafizaÇão contratuà1, a aber]:lrra de processô ad]ninistrativo para aplicaÇão de
penali.dades ao contrêtado, conforme previsto nô conttatoi
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g) Administrar o processo dê apLicaÇão dê penafidades rêgufêinêntates no editaL doprocesso licitatório ê pactuadas no contratoi
h) quando da proximrdade do encêrramento da vlqência contratual/ consultar, em t-empo
hábi1, sobrê o interesse da renovaÇão e/ em havendo, promover a rêspêctiva prorrogaÇào;
i) lxecutar ,lustificativa Técnica e Estudo de Compatibilidâdê do preÇo quê ênsejarào os
ajustês e,/orl rênovaÇão do contrato; e

i) rnformar à área requisitante, em prazo hábi1, quandc prever ou verificar necessidade
de modo proÍnover acréscimos, supressões e/ou outras alteiaçôes no objeto do contrato.
12.3. A flscalizaÇão e o acompanhamentô do cumprimênto das obrigaÇôes dêcôrrentes do contrato,
nos teúftos do artigo 1l-7 da T,ei na 14.133/2I, será de competência do Eiscaf do contrato
desigilado,
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumpi.imento das sêguintes obrigaÇões:
a) Cumprir e fazer cumprir as dlspôsiÇões regufamentares do serviÇo e as cfáusulas
cônstantes no instar&ênto contratual pactuado;
b) ncompanhar e fiscalizar as cortcliÇôes de exêcuÇão do conlrato dê modô a tomentar seu
cumprimento na estrita legalidadê;
c) Registrar todas as ocorrênciâs qualilativas e/ou quantltativas, informan.lo àô Gestcr
do contrato scbrê infrâÇôes e/ou discrepâncias que necessltem de ajustes no pactô para icmaCa
de providências, quando ô objeto não for c..lmpridô ou não suprir a necessi.lade tendo co:no
d:. tp.sao O -oLmo o- oet ôj.en ,_c;

d) efetuar a va-LidaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
incons l stências;
e) Avafiar os resultados/objetos êntlegues;
f) Atestar a Nota Fiscal e o rêlatório de prestaÇào dos setviÇos (quantldadê, modalida.ie
de recebimênto dos documentcs. taiifas dos serviços e .lemais infoImaÇões que se fizeLem
necessár:1as ) ,
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigaÇôes da Contratada, definidas nos
dispositil'os contratuais fundâmenta lmente quantô à observância dos pr:incípios e precei'.os
consubstaociados na Lei rL" 8.666/93 ê suas alteraÇões,
h) Recêber e exarninar as criticas, sugestõês e reclamaÇões dos usuárlos;
i) nelatar as ocôrrências que exijam a comunicaÇão às autoridacies de fiscallzaÇão,
Ievando ao conhecimento do podêr púb1rco as irregufaridades de que tenham conhecimentc
rêfêrentes ao serviÇô prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviÇo, nos casos e côndiÇões previstos em 1ei;
k) Ze.lar pela boa quafrdade do serviÇo, receber, âpurar ê solucionar queixas e
reclaÍaÇôes dos usuários, que serão cientificados, êm até 30 (trinta) dias, das providênc1as

I) Acompanhar a evofuÇão e tendência das demandas pefôs sêrviÇos rêgulados, conirolados e
fiscalizados nas áreas delegadas a tercêiios, púbLicos ou privados, vrsando idêntificer ê
anlecipar nêcessidades de lnvestlmentos para expaosão.
12.5 DA FISCÀ1,]ZÀÇÂO E DO RECEB]MENTO DO OBJETO:
a) O objeto do prêsente contreto será rêcebido:
aL) p:rovisoriamente, no ato da entrega, para verificar sê está de acordo co1n o e:.igido, e êm
caso nêgativo, a contratada deverá efetuar as dêvidas colreÇões imediatamentê; ê,
a2) defi.itivamente, após c paqamento, mêdiânte termô dêtàfhado que comprove o atendimênto dc
contlato.
1.2.6 A iiscaLrzaÇão de que trata este item não exclui nen reduz a responsabiLidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregufaridade, arnda que resultant-e de
imperfeiÇões técnicas ou vicios redibilórlos, e, na ocorrênciê desla, não implica em
corresponsabilidade da AdministiraÇão ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da 1,e1 n" 14.133, de 2021.

13. o. DÀs sÂNÇõEs ÀDMrNrsrRàTÍvÀs
13.1. C Contratado será r:esponsabifizado admíni strat ivamente, facuitada a defesa no prazo
fegaL do interêssado, pefas infraçÕês prêvistas no Art. 155, da Let 14.L33/2L ê sêrão
aplicadas, na forma. conCiÇôes, r-ôgras, prãzos e procedimentôs definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo dipfoma lêga], as sêguintes sanÇõês: a advêrlência aplicada excluslvamente pela
infraÇão adrrLlnistratlva de dar causa à inêxecuÇão parciaf do contralo, quando não se
justr-ficar a impôsiÇão de penalidade mais grave; b multa de nora de 0,59 (zero virgula cioco
por cento) ap]icada sobre o valcr do conLraLo, por dia de aaraso injllstificado na execuÇão do
objetc da contrataÇão; c mufta de 10t (dez por cento) sobre o valor do contrato por quaLquer:
Cas infrâÇôes êdministiativas prêvistes no lêfelido Art. 155; d impêdimênlo dê ficitar e
coniatar no ânlcito da AdministraÇão Púbflca direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, apficada ao responsávef pêLas infraÇôes
administrativas previstas nos incisos II, I1I, IV, V, VI ê VIf do caput do referido Àll. 155,
quaodo não se justiíicar a imposiÇão dê penalidade mais grave; e declaraÇão de inidoneidade
para licitar ou coôtratar no âÍüito da Adroini-straÇão Pública direta e indir:eta de to.los os
entes federativos, pelo prazo dê cinco élnos, aplicada ao responsávêl pefas lnfraÇões
admiaistrativas prevlstas nos incisos VTII, Ix, x, x1 e xII do cêpút do referido Art. 155, bêrô
comô pelas infraÇôes administrativas previstas nos incisos ÍÍ, aIl, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que lustifi.quem â imposiÇão dê penalidade mais grave que a saÊÇão referiCa no
§ 4" dc referido Ar:t. 156; f aplicaÇãc cumufada de outras sanÇôes prevlstas na Lel
14.733/2t.

Impresso por convidado em 12/08/2025 13:50. Validação: BDD8.3EA1.C91A.488D.B28B.8EE8.6488.170C. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 56558/24. Data: 11/05/2024 08:54. Responsável: Luis C. M. da Silva.

15

15



13.2. se o val-or da multa ou indenizaÇão dêvida náo for recolhido no prazo dê 15 dias após a
conunicaÇão ao Contratado, será automaticamêntê dêscontado da primeira parcêla do pagamento a
que o Contratado viêr a fazêr jus, acrêscido dê juros moratóriôs de 18 (rnn por centô) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado iudicialmênte.

1a.0 - DÀ coMpENSÀçÃO FrilÀl[cErRÀ
14.1. Nos casos dê evêntuais atrasos de pagamento nos termos deste instr.unentor e desde que o
Contratado não tenha concorrido dê algunla forma para o atraso, será admitj.da a compênsaçâo
financêira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagêmento
serão cafculados con utilizaÇão da sequinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entrê a data prêvista para o paqamênto ê a do efetivo
pagameôto; vP = vaLor da parcela a ser paga; e Í = indice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX i 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos úLtimos dozê
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Gowerno Federa.I que o substitua. Na
hipótese do referidô indice estabê]ecido para a compensaÇão financêira venha a ser extinto ou
dê qualquêr forma nâo possa mais ser utilizado, sêrá adotado, em substituiÇão, o quê vier a
ser determlnado pê1a legislaÇão então em vigol.

Dua E s t r.adas 18 dê Março de 20

s Sl1vau s rfos Mal
Agênte dê Planej amênto

Impresso por convidado em 12/08/2025 13:50. Validação: BDD8.3EA1.C91A.488D.B28B.8EE8.6488.170C. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 56558/24. Data: 11/05/2024 08:54. Responsável: Luis C. M. da Silva.

16

16



ESTÀDO DÀ EÀRàiBÀ
PREFSITURÀ UT'NICTPÀJ, DI DqAS ISTR,ADÀS

GÀBÍNETE DÀ PREFEIIÀ

TERMO DE REmRÊNCIÀ - ÀPROVÀÇÀO

OBJETO: ÀqulsiÇão dê água potável dêstinada à
Prefeitura Municipal de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERMO DE REFERÊNCIÀ
1'1. o ieferido Termo de Rêfe:rência apresenta os efementos necessários ê suficientes, com o
nivef de prêcisão adequados, para a caracterizaÇão do objeto da contrataÇão pretêndida, de
nodo a melhcr atender acs iôteressês e as necessidades da AdministraÇâo, represêntada pela sua
estrutura organizaclonal.

2.O.
2.7.

DÀ APROVÀçÃO
Fica o Termo dê

Secretaria dê Agricultura ê Meio Anrblênte da

aprovado na forma como se apleselrta.

XXITI, da Lei L4.133/21"1Termo dê Rêfêrêncj.a

Refer:ênciê em tela

aProwado - Att. 6' ,

"AÍt- 6" Pdrd os fins destá i!ei, considera-se.."
(...)
XXIII - terÍta de rêfeiêrci;: docufterto neces.sãrio
pdra á cortr.ataÇão de bens e serviÇcs, quê dêve
conter os sequjntês párámetrós e e len.-Âritos
descritivas: tl

A efaboraÇão do temo de refêrência, a partir dos êstudos técnicos pt:êliminares, deve conter
os êlelxer,tos necessáriôs e suficienles, com rlíve1 de precisão adequaalo, para caractêuizar o
obieto da lici.taÇâo.

B de MarÇo de 2C24.

Joyce Renally Fel ix
Prefelta

unes de Fiquêir:êdo

Duas Estradas PB,
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